GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 93/2003 de 24 de Julho
Considerando que por Resolução do Conselho do Governo Regional n.º. 34/2001, de 12 de Abril, foi adjudicada ao Consórcio TECNOVIA, S.A., SOMAGUE, S.A. e TECNOVIA-AÇORES, LDA. a empreitada de “Execução de Obras para Melhorar a Operacionalidade do Porto da Calheta, Ilha de São Jorge”, pela quantia de € 8.370.612,76 (oito milhões e trezentos e setenta mil e seiscentos e doze euros e setenta e seis cêntimos), acrescida de IVA à taxa legal em vigor, pelo prazo de catorze meses, obra ainda em curso;

Considerando que o projecto de execução da referida empreitada não previa a dragagem da bacia interior do porto;

Considerando que a citada bacia está bastante assoreada devido aos sucessivos arrastamentos de entulhos pelas marés, após a última ampliação do cais acostável, diminuindo consideravelmente os fundos, nomeadamente no troço anexo ao cais antigo e na zona de acesso à rampa de varagem, situação de diminui a operacionalidade dessas infra-estruturas;

Considerando que os equipamentos utilizados na empreitada, já na sua fase final, e ainda disponíveis no Porto da Calheta de São Jorge permitem executar a limpeza dos fundos acima referidos de forma a melhorar a operacionalidade das infra-estruturas já referidas;

Considerando que, após a saída desses equipamentos da ilha, a mobilização de outros com capacidade para a execução dessa tarefa implicará um considerável aumento do custo da mesma;

Considerando que na lista de preços da empreitada constam preços unitários referentes às tarefas a executar;

Considerando que o valor dos trabalhos a mais, a preços da proposta inicial do empreiteiro, se estima em € 80.260,00 (oitenta mil e duzentos sessenta euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, o que corresponde a 0,96 % do valor inicial da empreitada, não excede o limite quantitativo previsto no n.º. 1 do artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

Considerando ainda a relação custo/benefício dos trabalhos a mais propostos e a concordância da Junta Autónoma do Porto da Horta, entidade administrante do Porto da Calheta de São Jorge; 

Considerando que o Governo Regional providenciará, atempadamente, as necessárias transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o orçamento privativo da Junta Autónoma da Horta, tendo em vista o financiamento das obras em apreço.

Assim, no uso das competências que lhe são conferidas pelo disposto na alínea b) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e nos termos conjugados da alínea e) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2002/A, de 23 de Dezembro, alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2003/A, de 14 de Março, dos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, do n.º 1 e do n.º 7 do artigo 26.º, do n.º 1 do artigo 45.º, do artigo 116.º, n.º 5 do artigo 119.º e do artigo 120.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, o Conselho do Governo Regional resolve:

1.Adjudicar a execução de trabalhos a mais na empreitada de “Execução de Obras para Melhorar a Operacionalidade do Porto da Calheta, Ilha de São Jorge” no valor de € 80.260,00 (oitenta mil e duzentos sessenta euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, referente a dragagens na bacia interior do mesmo porto, ao Consórcio Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., Somague - Engenharia, S.A. e Tecnovia Açores – Sociedade de Empreitadas, Lda.

2.Autorizar a realização da correspondente despesa, a suportar por verbas inscritas no orçamento privativo da Junta Autónoma do Porto da Horta.

3.Aprovar a minuta do adicional ao contrato e autorizar a sua celebração.

4.Delegar no Secretário Regional da Economia, com a faculdade de subdelegar, o poder para outorgar no contrato em nome e representação da Região Autónoma dos Açores, bem como para praticar todos os demais actos que, no âmbito do presente procedimento sejam, nos termos da lei, cometidos à entidade adjudicante.

5.A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta Delgada, 10 de Julho de 2003. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
